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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1004449-83.2021.8.26.0604/50000, da Comarca de Sumaré, em que é embargante 
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, é embargado 
MAYARA APARECIDA DE SOUZA MOREIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente sem voto), DAISE FAJARDO 
NOGUEIRA JACOT E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

ALFREDO ATTIÉ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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COMARCA: SUMARÉ

EMBARGANTE: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 

EMBARGADO: MAYARA APARECIDA DE SOUZA MOREIRA

VOTO N.º 26.990

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VENDA E COMPRA 
DE MÓVEIS PLANEJADOS. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL C.C. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS E REPARAÇÃO DE DANOS. Alegação de 
omissão quanto à atualização monetária e juros de mora 
com base na Lei nº 14.905/2024. Questão de natureza 
processual, que tem aplicabilidade imediata. Norma que 
incide automaticamente na fase de cumprimento de 
sentença, sem necessidade de pronunciamento judicial 
específico no Acórdão. Precedentes desta E. Corte. 
Ausência de contradição, omissão, obscuridade ou erro 
material, conforme previsto no artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil. Mero inconformismo e pretensão de 
reexame do julgado. Prequestionamento ficto. Possibilidade 
(art. 1.025 do CPC).
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Vistos.

Cuidam-se de embargos de declaração opostos contra o 

acórdão de fls. 221/229 que negou provimento ao recurso. 

Alega a parte embargante omissão no acórdão quanto ao 

disposto no art. 406 do Código Civil, no que toca à aplicação da Taxa SELIC, a 

título de correção monetária e juros de mora e, após a edição da Lei 14.905/24, 

com as modificações havidas nos art. 389 e 406 do mesmo Diploma.

É O RELATÓRIO.
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Conforme preconiza o art. 1.022 do Novo Código de 

Processo Civil (Lei 13.105/2015), os embargos declaratórios se prestam ao 

esclarecimento de obscuridade ou eliminação de contradição (inciso I); à supressão 

de omissão de ponto ou questão sobre o qual deveria o magistrado se pronunciar 

de ofício ou a requerimento (inciso II); e, consagrando construção pretoriana 

integrativa desenvolvida durante a vigência da Lei 5.869/1973, à correção de erro 

material (inciso III).

Sua pretensão não encontra amparo no art. 1.022 do Novo 

Código de Processo Civil. Todas as razões apresentadas para sustentação do 

recurso foram analisadas e resolvidas pela turma julgadora, podendo se afirmar, 

com a devida vênia, que os termos do acordão embargado são claros, inequívocos, 

nada restando a ser declarado.

A Lei nº 14.905/2024, ao promover alterações nos artigos 

389 e 406 do Código Civil, dispõe sobre a atualização dos débitos judiciais, com a 

incidência do IPCA e da taxa Selic líquida, aplicando-se automaticamente aos 

processos a partir de sua vigência. 

Trata-se de norma de natureza processual, cuja aplicação 

independe de pronunciamento judicial específico, competindo ao Juízo da 

execução adotar os novos índices de atualização, em consonância com o princípio 

da aplicabilidade imediata das normas processuais. 

Assim, ainda que o embargante alegue omissão no julgado, 

a fundamentação do Acórdão se limitou à análise dos pontos submetidos ao 

recurso, de modo que as atualizações monetárias e os juros serão fixados de 

acordo com os critérios aplicáveis no momento da execução. 

Neste sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Ação revisional de contrato - 
Alegação de omissão quanto à atualização monetária e juros de 
mora com base na Lei nº 14.905/2024 - Questão de natureza 
processual, que tem aplicabilidade imediata - Norma que incide 
automaticamente na fase de cumprimento de sentença, sem 
necessidade de pronunciamento judicial específico no Acórdão - 
Precedentes desta E. Corte - Ausência de contradição, omissão, 
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obscuridade ou erro material, conforme previsto no artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil - Mero inconformismo e pretensão de 
reexame do julgado - Precedente do C. STJ - Embargos rejeitados. 
(Ap. 1004210-50.2023.8.26.0009; Relator(a): Ana Luiza Villa Nova; 
Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 25ª Câmara de Direito 
Privado; Data do julgamento: 17/03/2025).

Processual Civil. Embargos de Declaração. Inexistência de 
Omissão. Recurso que Sustenta Omissão com Relação à Matéria 
Não Ventilada no Recurso. Impossibilidade. Juros de Mora e 
Correção Monetária. Cálculos a Partir da Entrada em Vigor da Lei 
14.905/2024. Direito Intertemporal. Embargos Rejeitados. I. Caso 
em Exame 1. Embargos de declaração opostos sob a alegação de 
omissão no julgado quanto à aplicação da taxa Selic. II. Questão 
em Discussão 2. A questão consiste em saber se houve omissão 
no acórdão em relação à aplicação da taxa Selic, e se seria 
necessário o pronunciamento sobre a regulamentação dos juros 
de mora e correção monetária conforme a nova legislação. III. 
Razões de Decidir 3. Não se verifica omissão no julgado, pois a 
incidência da taxa Selic não foi objeto de discussão no recurso de 
apelação, não havendo como acolher a tese dos embargantes. 4. 
Quanto à Lei nº 14.905/2024, trata-se de norma cogente com 
aplicação imediata. Os juros de mora e a correção monetária 
seguirão o novo regime legal a partir de sua vigência, conforme 
entendimento consolidado do STJ e do STF sobre direito 
intertemporal. IV. Dispositivo e Tese 5. Embargos de Declaração 
rejeitados. Tese de julgamento: "A incidência da Lei nº 
14.905/2024, que regulamenta os juros de mora e a correção 
monetária, é matéria de ordem pública e será observada no 
cumprimento de sentença, não configurando omissão no julgado". 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 
1002825-11.2023.8.26.0157; Relator (a): Adilson de Araujo; Órgão 
Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro de Cubatão - 3ª 
Vara; Data do Julgamento: 14/10/2024; Data de Registro: 
14/10/2024).

No mais, desnecessária é a menção expressa aos textos de 

lei em que se baseia o acórdão embargado.

Para fins de interposição de recursos aos tribunais 

superiores, a violação à determinada norma legal ou dissídio sobre sua 

interpretação não requer, necessariamente, que tal dispositivo tenha sido 

expressamente mencionado no acórdão do tribunal de origem.

A decisão deve conter fundamento jurídico e não, 

obrigatoriamente, fundamentação legal, pois o STJ, bem como o STF, tem admitido 

o prequestionamento implícito (AgRg no AREsp 488792/RJ, Rel. Min. ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, DJe 10/03/2015).
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Basta que a matéria seja examinada, apontados os 

fundamentos adequados, o que se mostra coerente e lógico, a fim de que o recurso 

cumpra seu objetivo.

Ademais, conforme estabelece o art. 1.025 do NCPC, 

“consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, 

para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam 

inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade”.

Desta forma, ainda que os aclaratórios sejam rejeitados, 

não se retira da parte a possibilidade de interposição de recursos aos tribunais 

superiores, pois o mencionado dispositivo legal consagra o que a doutrina e a 

jurisprudência intitularam de “prequestionamento ficto”.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

ALFREDO ATTIÉ
Relator
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